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FILIPE S. FERNANDES

Em1963,aproduçãoindustrialpor-
tuguesa ultrapassou a produção
agrícola,oquefezdePortugalaúlti-
manaçãoindustrialdaEuropaOci-
dental. Estanovavagaindustrialti-
nhaascomponentestradicionaisdo
têxtil e do calçado mas baseava-se,
sobretudo, no impulso da metalo-
mecânica,aço(SiderurgiaNacional),
construçãonaval(Lisnave).

Hoje,quandosefaladeindustria-
lização–eéum“mantra”queasso-
laPortugaleaEuropa–estáafalar-
-sedequê?PedroLains,historiador
económico, relembra, como curio-
sidade histórica, que “Portugal in-
dustrializou-setarde,etãotardeque
osectorindustrialnuncafoioprin-
cipalsectordaeconomiaportugue-
sa.Primeiro,foiaagriculturae,logo
aseguir,deumaformamarginal,os
serviços”.Acentuaqueadivisãoen-
tre sectores primário, secundário e
terciário começaaser um conceito
poucorigoroso”.

No mesmo sentido se pronun-
ciouAugustoMateus,economistae
ex-ministro daEconomia, dizendo
ao “Público” que “aindústriaé um
conceitovago,asfronteiraspratica-

menteacabaram.Emtodooladohá
uma mistura de bens e serviços. O
própriodocumentodeestratégiade
re-industrializaçãodoGovernoen-
tende o conceito de indústria em
sentido lato: “integratodaacadeia
devalordeproduçãoindustrial–do
acessoàsmatérias-primasaoservi-
ço pós-venda– incluindo portanto
actividades económicas dos secto-
resprimário,secundárioeterciário”.

Um problema europeu
EmPortugal,estedebate, éaprojec-
ção de um espectro que percorre a
Europaequeéodare-industrializa-
ção. A indústria representa, hoje,
cercade 16% do PIB europeu, abai-
xo dos 24% em Portugal. O objecti-
vo europeu é que em 2020 esse va-
lorsecifreem20%.

O vice-presidente da Comissão
Europeiae comissário paraIndús-
tria,AntonioTajani,éumdosarau-
tos desta redescoberta e todos os
membrosdaUniãoEuropeiadevem
lançarumplanoindustrialparaque
a Europa volte a ser uma fábrica.
Mas os números revelam, em ter-
mosrelativos,umPortugalmaisin-
dustrial do que aEuropa. Em 1995,
aindustriatinhaumpesode29%no

PIB(77.281milhõesdeeuros)e30%
doemprego.Em2011,representava
24%doPIB(149.266milhõesdeeu-
rose24%dapopulaçãoempregada
(2010)emais800milempregosnas
indústrias extractivae transforma-
dora(2011).

Se Augusto Mateus defende que
se fale emre-desenvolvimento, Pe-
dro Lains defende que “aideiaago-
ra da re-industrialização nem faz
muito sentido. O que faz sentido é
perguntarse o Estado deve intervir
paraque determinadas actividades
nãofechemnumacrise”.

Crescimento e produção 
Pedro Lains defende o regresso da
políticaeconómica.Nabasedopla-
no do Governo (“Estratégia para o
crescimento, emprego e fomento
industrial,2013-2020”)estáarevi-
talizaçãodotecidoprodutivocomo
meiodechegaraocrescimentoeco-
nómico e de dinamizaras exporta-
ções, de modo a que estas passem
dos 34% a 38% do PIB que tem ca-
racterizadoosúltimos20anospara
50% em 2020. Entre 2000 e 2009,
Portugal registou um crescimento
médiodoProdutoInternoBrutode
0,9%contra3,4%entre1990e1999
(graçassobretudoaosserviços)ede
2,9% entre 1973 e 1990.

Para uma redefinição do perfil
produtivo de Portugal, há desafios
fundamentais. O país tem de ser
mais produtivo, mais qualificado,
ter custos de energia mais acessí-
veis, dotar-se e privilegiar uma lo-
gísticamaisvocacionadaparaasex-
portações,custosdecontextomais
reduzidos em que haja menos bu-
rocraciaeasentidadesoficiaisajam
mais coordenadas e ajudando no
cumprimento das regras.

Depois,háaindaquestõesestru-
turaisdotecidoempresarialportu-
guês e que passam pela sua capita-
lização, pela criação de dimensão,
maiscapacidadedeinovaresearti-
cular com os sistemas de inovação
eaumentaracapacidadedegestão.
Como disse uma vez Alberto de
Castro, professor na Universidade
Católica do Porto: “precisamos de
maisdezmilempresascomoasme-
lhores que játemos”.

A indústria necessita
da política económica

PORTUGAL RECUA MAIS DO QUE A EUROPA Valor acrescentado industrial (variação entre 2000 e 2008, em %)

O valor acrescentado na indústria e na produção de bens registou, em Portugal, variações negativas superiores às que
caracterizaram a evolução conjunta da União Europeia. A tendência para a terciarização foi geral de 2000 a 2008.

Há 50 anos, Portugal tornou-se um país industrial, o último da Europa Ocidental. Hoje,
os desígnios são tornar-se numa nação exportadora, com 50% de peso no PIB em 2020.

INDÚSTRIA
NÃO ATRAI TALENTO

Um velho industrial português
Henrique Sommer, que esteve na
origem da Cimpor, dizia: “não gosto
de engenheiros de secretária”.
Américo Amorim é mais radical: “se
vires um quadro técnico com uma
caneta na mão, corta-lhe a mão”.
Estes empresários referem que,
mesmo nas profissões que se
poderiam realizar nas fábricas, há
uma certa aversão à indústria. É o
que num recente relatório da PwC,
“Principais desafios da indústria em
Portugal”, se define como uma
percepção social da indústria pouco
positiva. Explica que “esta percepção
deve-se à imagem das condições de
segurança e trabalho e ao impacto
ambiental associado. Por outro, há
uma tendência para se considerar a
indústria como um elemento do
passado, em vez de um ingrediente-
-chave para o desenvolvimento
futuro”. O facto de a indústria não
ter uma boa reputação implica que
seja mais difícil atrair talento.

EU-27 Portugal Grécia Alemanha Espanha França

Agricultura, pesca e silvicultura -0,6 -1,2 -3,6 -0,6 -1,7 -0,7

Indústria -2,3 -3 -1,3 -2,3 -3,8 -4,2

Produção de bens -2,7 -3,4 -1,8 -2,7 -4 -3,9

Construção 0,9 -0,9 -1,2 0,9 3,3 1,6

Comércio, transporte e alojamentos -0,3 -0,1 2,3 -0,3 -0,5 0,2

Comunicação -0,1 0,2 -0,1 -0,1 -0,4 0,1

Finanças e seguros 0,4 2,1 -1,2 0,4 0,8 -0,9

Actividades imobiliárias 0,7 0,5 0,8 0,7 0,6 2

Serviços profissionais e científicos 0,5 0,8 1,5 0,5 1,1 1,2

Administração pública e educação 0,5 1,2 1,7 0,5 0,7 0,5

Artes e entretenimento 0 0,5 1 0 -0,3 0,1
Fonte: Comissão Europeia, Instituto Bruegel, El Pais

O documento do Governo que
define a estratégia de
reindustrialização estrutura a
indústria em torno de grupos
homogéneos, que partilham
características de negócio

O PERFIL DA INDÚSTRIA
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O Estado deve agir

Comformaçãoeconómica,osdo-
míniosdeeleiçãodePedroLains
sãoaHistóriaEconómicadossé-
culos XIX e XX. Investigador
coordenador do Instituto de
CiênciasSociaisdaUniversidade
deLisboa,publicourecentemen-
te o terceiro e último volume da
“História da Caixa Geral de De-
pósitos, 1876-2010”, e “História
Económica de Portugal”, com
Leonor Freire Costa e Susana
MünchMiranda.

O debate da industrialização atra-
vessou todo o século XX. Está de re-
gresso com o novo projecto de re-in-
dustrialização? 
Fazendo comparações com o

resto da Europa, e é esta que in-
teressaporque foi aprimeirare-
giãoindustrialnoMundo,Portu-
gal industrializou-se tarde, e tão
tardequeosectorindustrialnun-
cafoioprincipalsectordaecono-
mia portuguesa. Primeiro, foi a
agriculturaedepois,logoaseguir,
os serviços, mas de uma forma
marginalpeloqueémaisumacu-
riosidade. O pico da industriali-
zaçãochegouanos70/80.Desde
então,opesodaindústrianaeco-
nomiatemdecrescido,masmais
lentamente do que no resto da
Europa, que, hoje em dia, é uma
economiadeserviços.NoPIBeu-
ropeu, emmédia, 80% são servi-
ços, 3 a 4% agricultura e 16% in-
dústria. É este o padrão e jáesta-
mosaentrarnumafaseemqueé
insuficiente a divisão agricultu-
ra-indústria-serviços.

Hádias,umapessoaque,num
banco, estánaconcessão de cré-
ditos a PME, dizia-me que os
bonsprojectosagrícolashojeem
diasãoosquecomeçamaanálise
do projecto na comercialização.
Oqueéqueoconsumoprecisa,o
que é que o comércio necessita,
quetipodeprodutoséqueémais
fácil colocare, apartirdaí, partir
para a terra e cultivar essas pro-
duções. Aideia, agora, da re-in-
dustrialização nem faz muito
sentido. O que faz sentido é per-
guntar se o Estado deve intervir
paraquedeterminadasactivida-
des não fechemnumacrise.

Durante muito tempo, o papel do Es-
tado na industrialização não era dis-

cutido, mas agora é. Isto complica 
mais a solução do problema? 
Agora, o papel do Estado na

defesa de alguns sectores ou de
algumasunidadesindustriaisfoi
reduzidoaníveldemasiadamen-
tepequeno.Hápaísesquevivem
bemcomisso,comoaGrã-Breta-
nha. Se a indústria automóvel
não sobrevive, desaparece. Têm
outrasindústrias.MasaGrã-Bre-
tanhaéumpaísespecial,também
temproblemasporqueosistema
financeirocresceudemais.AAle-
manha nunca perdeu a sua base
industrial. O governo daBaviera
intervémsehouverproblemasna
VW-Audi ou na BMW. A inter-
venção do presidente Obamano
sector automóvel nos Estados
Unidos salvou a indústria auto-
móvel e o governo americano
acaboupornão perderdinheiro.
Há sectores que atingiram uma
dimensãotalquesóoEstadotem

capacidadefinanceiraparainter-
vir, os bancos jánão têm.

As exportações têm-se baseado nos 
produtos de média tecnologia que, 
no fundo, são os têxteis e o calçado 
que são de facto a matriz do nosso 
processo de industrialização e que 
se mantém muito activos. 
Mas isso faz sentido porque

não há sectores mais modernos
que outros ou empresas mais
modernas que outras. O que há,
em determinadas actividades, é
uma maneira mais moderna de
fazer as coisas, no sentido que
tem mais produtividade e com-
petitividade externa que outras.
Podehaveraconcentraçãoemo-
dernização do sectortêxtil e isso
representar a progressão na ca-
deia de valor. Uma das activida-
des mais bem-sucedidas naSué-
ciaéaIkea.Seseforàgenealogia,
isso vem das florestas, madeira,
pastaparapapel,máquinasdefa-
zer papel e mobiliário e agora já
sãoosserviçosrelacionadoscom
avendade mobiliário.

Por que é que este projecto de re-in-
dustrialização do Governo não faz 
sentido, no seu entender? 
Neste momento, a única for-

maquetemosparaanalisarestes
problemaséatravésdecompara-
ções internacionais e, emPortu-
gal, aindústrianão tem um peso
demasiadamentebaixo.Oquefaz
sentido é ver quais são as unida-
des industriais e os sectores que
estão com dificuldades, têm po-
tencialdecrescimentoequeme-
recemserapoiados.

Há aquela ideia que o Estado
nãodeveescolherporqueissoin-
terferecomofuncionamentodo
mercado. Todavia, também é
preciso ter em atenção que hoje
em dia os Estados, como as em-
presas, têmmecanismos de ava-
liaçãodeprojectosqueháalguns
anos não tinham. O Estado pode
usar esses mecanismos de uma
forma directa ou até indirecta.
Nestecasofinanciandoosbancos
e estes fazemesse trabalho de fi-
nanciamento e avaliação. Não é
uma repartição pública que ne-
cessariamente tem de fazeresse
trabalho. E paraisto não é preci-
so umEstado maior.

Pedro Lains, 54 anos, é autor de uma das obras mais vastas e relevantes
na historiografia económica portuguesa recente. Defende que o Estado
não precisa de crescer para intervir. Basta ter política económica
e deixar de não fazer nada para resolver os problemas.

Inovação
para mercados locais
(químicos, veículos motorizados
e peças, equipamento
de transporte, equipamento
eléctrico, equipamento
e ferramentas)

Processamento regional
(borrachas e plásticos, produtos
de metal trabalhados, alimentos,
bebidas e tabaco, impressão
e publicação)

“Commodities” e produtos
intensivos em energia
(produtos de madeira, refinados
de petróleo e equivalentes, pasta
e papel, produtos minerais,
metais básicos)

Tecnologia e inovação global
(computadores e equipamento
de alta tecnologia,
semicondutores e electrónica,
equipamento médico,
de precisão e óptica)

Transaccionáveis,
fabrico manual
(têxteis, vestuário e calçado,
mobiliário, joalharia
e brinquedos)

semelhantes, utilizando a
metodologia da McKinsey em
“Manufacturing the future: The next
era ofglobal growth and innovation”
(McKinsey Quaterly). Foram
definidos cinco grupos industriais

distintos, caracterizados pelas suas
semelhanças em termos de factores-
-chave para a competitividade:
estrutura de custos, nível de
inovação e pendor para o comércio
internacional.

A PORTUGUESA

Contribuição para o VAB
da indústria (%) em 2010

Grupo/Indústrias

21%

38%

22%

2%

17%

PEDRO LAI N S PROFESSOR NO INST ITUTO DE CIÊNCIAS SOCIA IS

Pedro Lains
sublinha que a
indústria nunca
foi o principal
sector
da economia
portuguesa.

“O papel
do Estado
na defesa de
alguns sectores
ou de algumas
unidades
industriais foi
reduzido a nível
demasiadamente
pequeno.”
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